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PREGÃO ELETRÔNICO N" 1908.0112026 - SEMAM

PROCESSO N' 1908.0u2026 - SEMAM

CRITÉRIO DE JI,]LGAMENTO: (MENOR PREÇO)

LOCAL: W\l-W.NOVOBBM NET.COM.BR
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FINALIDADE: (Contratação de Serviços Comuns)

rxÍcro DE RECEBTMENTO DAS pROPOSTAS: Q4t05t2026 - 10.00\

TÉRMTNO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: (04/09/2026 - 08.00)

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: (04/09/2026 - 0830)

rxÍcto ol BTAPA DE LAfrcES: (04t0912026 - 09.301

SISTEMA: BBMNET LICITAÇOES ELETRÔNICAS

MODO DE DISPUTÀ: (AbeÉo e Fechado)

OBJETO: CONTRÀTAÇÃO OB PRESTAÇÃO I}E SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM AEROLEVAI\{TAMENTO COM YEÍCT]LO AÉREO
NÃo TRIPI,LADO (VAIYT), INTEGRADo A TÉCMCAS DE TOPOGRÂFIA E
GEOPROCESSAMEI{TO, VISAI\IDO A GERAÇÃO DE PRODUTOS
CARTOGRÁFICOS GEORREFERENCTADOS DE ALTA PRECISÃO, JI,]NTO A
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DO MT]MCÍPIO DE FORTIM - CEARÁ.

EXCLUSM PARÀ ME/EPP: não

vALIDADf, DA PROPOSTA: (60 DIAS)

VALOR DA CONTRATÀÇÃO: R§ 324.410,40 (trezentos e vinte e quatro mil
quatrocentos e dez reais e quârentâ centâvos)

E - MAIL: licitacaoíarfortim.ce.qov.br

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por meio do Setor

de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Fortim, sediado a Vila da Paz, Bloco
D, no 40, Bairro Centro, Fortim - CE,, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, no Decreto Municipal n"
113612023, de 27 de dezsmbro de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda" de acordo
com as condições estabelecidaq neste Edital.
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. DOOBJETO

1.1. O objeto da presente licitação cüda da (CONTRATAÇÃO Oe
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECMCOS ESPECIALIZADOS EM
AEROLEVANTAMENTO COM VEÍCULO AEREO NÃO TRIPULADO ryANT),
INTEGRADO A TECNICAS DE TOPOGRA.FIA E GEOPROCESSAMENTO,
VISANDO A GERAÇÃO DE PRODUTOS CARTOGRÁFICOS

credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de

Mercadorias, no endereço wr'"u,.novobbmnet.com.br.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assume como fimres e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

terceiros.

2.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as

microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calenúírio de realização da

licitação, ainda níio tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolem a receita bruta mráxima admitida para Íins de enquadramento

como empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00).

Nota ExplicaÍiva (AGU): Utilizar os dispositivos 2.3 e 2.3.1 apenÍa se

howet itens co participação uclusiva de Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte em rozão do valor, conÍorme ort. 48 da Lei Comolementar
n" 123. de 2006

Nos termos do orr. 4'. §1". da Lei n" 14.133. de 2021. não será aplicado
esse traÍamenio diferenciado (I) no caso de licüação para aquisição de

bens ou contotaçõo de serviços an geral ao item qio volor estimadofor
superior à receita bruta m&ima aànitida pora fins de enquadramento

como empreso de pequeno porte; e (II) no cüso de contraldção de obras e
semiços de engenharia, às licitações cltjo valar e*imado for superior à
rcceitq bruta máxima admitida parafins de enquaúamento como empresq

de pequeno porte.

Na,s contraÍações com pnzo de vigência supe ot a I (um) ano, seró
cottsiderado o valor qmtal do controto na aplicação dos limites acima
estabe lecidos (q4\§l!s@fe!1!!l!;§1!!!!).

2.3. Seni concedido tratamento favorecido para as micÍoempresas e empresas

de pequeno porte, para as sociedades cooperativÍs mencionadas no artigo 16 da Lei n"
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14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123-,,^g 

',116rr, -
de 2006. §o 

?"_

2.4. Nãopoderãodisputarestalicitação, H:r,J Zz !
2.4.1. aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(sl, t- 

--*.'

2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoaa''TÍc" -
fisica ou jurídic4 quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

2.4.3. empresq isoladamente ou em consórcio, responsível pela elaboração do

projeto brísico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do

capital com direito a voto, responsível técnico ou subcontratado, quando a licitação versar

sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

2.4.4. pessoa fisica ou jurídica que s€ encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sançilo que lhe foi i-po"t ;

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnic4 comercial, econômica,

financeira, trúalhista ou civil com dirigente do órgiio ou entidade contratante ou com

agente público que desempenhe firnção na licitaçiio ou atue na fiscalização ou na gestiio

do contrato, ou que deles seja ónjuge, companheiro ou parente em linha reê colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no

6.404, de l5 de dezembro de 1976, conconendo entre si;

2.4.7. pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aruílogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhist4

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.4.9. pessoas jurídicas reunidrs an consórcio;

Nora @llcodvo (AGI): A vedação de püticipação no processo

licirarório de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é uceçõo e essa

opção deveni ser devidomenÍejastilicada pela Administração, nos ,etmos

do art. 1 5, caput, da Lei n" 14.133, de 2021 .

2.5.9.1. TSTIFICATIVA para vedaçâo a prticipação de consórcio, nos

termos do art. 15, caput da Lei n' 14.133, de202l:.
I. Â vedação a participações de inreÍessâdas que se apres€ntem constituldas

sob a forma de consórcio sejustifica na medida em que nas contrataçõts de

serviços comuns, é bastante corriqueim a participação de ernpresas de

p«lu€no e médio porte, as quais, em sua maiori4 apÍesentam o mÍnimo
exigido no tocântc à qualificação técnica c econômico,financcir4
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condições suficientes pam a execução de contratos dessa naturez4 o que

não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A
ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do ceÍtame,

visto que, em regrq a formação de consórcios é adnitida quando o objeto

a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto,

em que empresas, isoladaÍnente, não teriam condições de supú os

requisitos de habilitação do edital e ainda nâo teriam as condições ots
necessárias à execuçâo do objeto individualmente. Nestes casos, §'

slü Nictr,la

Administração, com vistas a aumentar o número de paÍticipant"t, *tr"H- 
a,,

formação de consórcio. ( C

§§

q
II. Tendo em vista que é prenogativa do Poder Priblico, na condição d&
contratânte, a escolha da participação, ou não, de empresas constituldas sob

4 fonna de çonsórçio, çom as dçvidas justifiçativas, çonformç sç depreçnde

da literalidade do texto da Lei n" 14.133 de 2021, qte em seu AÍ- 15 que

atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em

licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a

vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é

o que melhor atende ao inteÍesse público, por prestigiar os princípios da

competitividade, economicidade e moralidade.

III. Ressalte-se que a decisão com relaçâo à vedação à participação de

consórcios, expressa no item 2.5.9, acima mencionado deste Edital, para o

caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restriçâo à competição,

na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam

prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderi4

eventualÍnente, proporcionar a fomraçâo de conluioVcarteis para

manipular os proços nas licitâções.

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condição;

2.4.1 I . Não podeá paÍicipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuç:io

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou aÉs o exercício

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § lo
do art. 9" da Lei n." 14.133, de 202l.

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 sená tambem aplicado ao licitante

que atue em substituição a outra pessoa ffsica ou jurídica com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligad4

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante.

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.7. Eqüparam-se aos autoÍes do projeto zrs empresas integrantes do mesmo

grupo econômico.
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2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e2.4.3 não impede a licitação ou a contmtação

de serviço que inclua como encargo do contraÍado a elaboração do projeto brísico e dgJ
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos dem$

srü N,Ch</

ó"

h rr,
d.
o. "q1

o
regrmes de execução.

2.9. Em licitações e contratações Íealizadas no âmbito de projetos e pro

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeiÍa ou por organismo

financeiro intemacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não

podeni participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

2.10. A vedaç2l,o de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a

condução da contratação na qualidade de integrante de eqúpe de apoio, profissional

especializado ou firncionririo ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DAAPRESENTAÇÃODAPROPOSTA

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de

julgamento adotado neste Edital, ate o fim do recebimento de propostas.

3.2. No cadastrarnento da proposta inicial, o licitante declaraftL em campo

proprio do sistemq que:

3.2.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

3.2.2. estií ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor

ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta ügentes na data

de sua entrega em definitivo;

3.2.3. não emprega menor de I 8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", )OOilI, da Constituição;

3.2.4. não possui, em sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso

III do art. 5' da Constituição Federal;

3.2.5. cumpre zts exigências de reserva de cargos para pessoâ com deficiência e
para reabilitado da Preüdência Social, preüstas no art. 93 da Lei 8.21311991.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletónico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei
n' 14.133, de 2021.

/
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3.4. O fomecedor enquadrado como microempresao empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa deveni declarar, ainda, em campo póprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 

o da Lei Complementar n" 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ lo ao 3o do aÍ.4',ü Lei n.'14.133, de202l.

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas 
" "-r."* po"

pequeno porte, a assinalação do campo "neúuma", impedirá o prosseguimento iao

certame, para aquele item; *ur Fl s
c,

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para miCIOêlDplêSâS ê rrr

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "neúurna", apenas produziní o efeito
de o licitante não ter direito ao @tamento favorecido preústo na Lei Complernentar no

123, de 20M, mesmo que microempresa, empÍ€sa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

3.5. A falsidade da declaraçâo de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitaÍá o

licitante as sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposla
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de enüo de lances.

3.7. SeÉo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem
a proposta dos licitantes convocados para apresentaçâo de propostas, a partir da fase de
julgamento e aceitação das propostas.

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as

operações no sistema eleuônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo

ônus decorrente da perda de negocios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguÍanç4 para

proüdências.

4. DO PREENCHIMENTO E EIWIO DA PROPOSTA

4.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas esüio disponiveis na

Plataforma BBMNET no menu'Sela/l!Íodalidades", no campo das licitações na coluna
(menu) da etapa aAberto para receber propostls'.

4.1.1. O licitante interessado podeÉ utilizar filtros de buscas e selecionar o
lote/item de interesse e, posteriormente preencher os carmpos exigidos no sistema e
finalizar no comando "enüar proposta".

4.1.2. O liciante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento pÉvio
das informações exigidas no Sistema.

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Mla da Paz, Bloco D, no 40, BairÍo Centro - FortiÍn/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-2G CEP: 62.81í000

Site: www.fortim-ce.gov-br
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4 .l .3 O Acesso para participar das licitações esül condicionado ao cadastro prévio

do interessado na Plataforma BBMNET Licitações. 
§

4.2. Todas as especificações do objeto conúdas na proposta vinculanry)o

licitante. õ Fl s
o"

tSÜNlCi?

q6
óa

o

§\4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos

encargos previdencirá.rios, trabalhistas, tribuuirios, comerciais

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

os custos opeÍacionars,

e quaisquer outros que

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante.

4.5. Se o regime tributrário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou zubstituir a proposta, anteriorÍnente

inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento

de proposta.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento da§

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referênci4

assumindo o pÍoponente o compromisso de executar o objeÍo licitado nos seus termos,

bem como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

4.9. O pazo de validade da proposta não sení inferior a 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua apresentação.

4.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance podení ser

objeto de apuração de responsabilidade.

4.11. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deveú preencher a frcha

técnica do produto ou serviços, juntamente com as inforrnações adicionais. A ficha

tecnic4 quando obrigalóri4 será enviada através de comando próprio disponível no

Sistema ao licitante.

4.Il.l. O licitante não podení em hipótese nenhuma se identiÍicar na ficha técnica,

sob pena de desclassificação.

5. DA ABERTT]RA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DÀS
pRoPosrAs E ['oRMr]LAÇÃo nn laxcEs

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamentê em sessão

públic4 por meio de sistema eletrônico, na data, honírio e local indicados neste Edital.
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposÍa, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública

5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantel trÜ Nicrl
poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de analisqüe 'c6

propostas. fl.,._lJ- ô
5.3.1. Seni desclassificada a proposta que identifique o licitante. %-7iS
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no ,irr"-u, "o-iFF

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seujulgamento definitivo

em sentido contnário, levado a efeito na fase de aceitaçÍio.

5.4. O sisterna ordenaní automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances,

5.5. O sistema disponibilizaná carnpo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes, bçm como as mensagens aulomátiças elrviadas pclo próprio

sistema.

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

5.7. O lance deveni ser ofertado pelo valor global do lote.

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honíLrio

fxado para abertura da sessÍlo e as regras estabelecidas no Edital.

5.9. O licitante somente podení oferecer lance de valor inferior ou percentual

de desconto superror ao ultimo por ele ofertado e regisrado pelo sistema.

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valorcs ou percentuais entre os lances,

que incidiú tanto em relação aos lances intermedirírios quanto em relação à Foposta que

cobrir a melhor oferta deveúr ser de R$ 0,01 (um centavo).

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE IIISPUTA
ÁBERTO/FECIIÁ-DO.

5.ll.l. No DE DI A "ABERTO/tr'E os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.1 I .l .l . A etapa de lances da sessão pública tení duração inicial de quinze minutos.

Após esse prazo, o sistema encaminhaná aviso de fechamento iminente dos lances, após

o que transcorreá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado,

findo o qual sení automaticamente encerrada a recepção de lances.

5-11.1.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abriÉ
oportunidade para que o autoÍ da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços

Á
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até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerrarrento deste prazo.

5.11.1.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podenâ optar

h FLs

§'
Sr

t'rU NIC/r,la

q8
manter o seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertaÍ melhor lance

(o

C

o" §'5.11.1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na otdem de classificação, até o

mráximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sení

sigiloso até o encerramento deste pram.

5.11.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores

5.12 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor

valor já ofertado.

5.13 Durante o transcurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva

do P!Çgão, o sistema elÇtrôniÇo podsrá permanecer acessível aos liçitantes para a reÇepção

dos lances.

5.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por

tempo superior a l0 (dez) minutos a sessão pública senâ suq)ensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divúgação.

5.16 Caso o licitante não apr€sente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta.

5.17 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificaní as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da

primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. M e 45 da Lei
Complementar no 123, de 2006.

5.17 .1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta

ou melhor lance seriio consideradas empatadas com a primeira colocada

5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior tení o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após

a comunicação automática para tanto.

5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empÍesa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5Vo

R,c/i
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(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior 
^F

5.17.4 Não se aplicanl o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da §üi
Complementar n" 123t2006, quando a primeira colocada tambem tiver se declanàdp

rrl Fl
microempresa ou empresa de pequeno porte. oo

5.17.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate senácrrÀ

aquele previsto no aÍ. 60 da Lei n' 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.17.5.1 disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderão apresentar

novâ proposta em ato contínuo à classificação;

5.17 .5.2 avaliação do desempenho contratual préüo dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadasEais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.17.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de eqúdade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regularnenÍo;

5.17.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance),

conforme orientações dos órgãos de controle.

5.17.6 Persistindo o empate, seni assegurada preferência, sucessivamente, aos

bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.17.6.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Disnito Federal do

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante oq no caso de

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que

este se localize;

5.17 .6.2 empresas brasileiras;

5.17.6.3 empresas que invistam em pesqúsa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

5.17.6.4 empresas que compÍovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no

12.187 , de 29 de dezembro de 2009.

5.17.6.5 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios estabelecidos no artigo
60 da Lei n" 14.133, de 2021, podeá ser aplicado sorteio conforme disposto no artigo 28

da Instrução Normaliva SEGES/IVÍGI N' 79, de 12 de Setembro de 2024.

5.18 Encerrada a etapa de enüo de lances da sessão públic4 na hipótes€ da

pÍoposta do primeiro colocado pennanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido pam a contratação, o pregoeiro poderá negociar condi@es mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.18.1 A negociação podeú ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

çlr! Ntcrr.ra
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negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta pennanecer acima do preço

mríximo definido pela Administração.

5.18.2 A negociação seni realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.

5.,I8.3 O resultado da negociação seá divulgado a todos os licitantes e anexadg rru Nrc/,.%

aos autos do processo licitatório. § Y

5.19 Será desclassifrcadâ a proposta que:
ü_,

hrr
o.5.19.1 contiver vícios insanáveis;

QrcÁ

5.19,2 não obedçcer as especifiçações téçnicas contidas no Termo de Referênoia;

5.19.3 apresentâr preços inexequíveis ou peÍmanecerem acima do preço mríximo

definido para a contÍatação;

5.19.4 não tiverem sua exeqúbilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

5.19.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital

ou seus anexos, desde que insanável.

5.20 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexeqúbilidade das

propostas valores inferiores a 50% (cinqlenta por cento) do valor orçado pela

Administração.

5.20.1 A inexeqúbilidade, na hipótese de que trata o caput, só seú considerada

após diligência do pregoeiro, que comprove:

5.20.1.1 que o custo do licitante ultÍapassa o valor da proposta; e

5 .20 .1 .2 inexistirem custos de opornmidade capazes de justificar o vulto da oferta.

5.21 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo

indicado pelo sistema" desde que não haja majoração do preço.

5.21.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas;

5.21.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

5.21.3 Seú exigido do licitante vencedor o envio do arquivo da proposta final
ajustada por meio de comando próprio do sistema. O prazo para a inserção do documento

seú de 02 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem no chat solicitando a ação,

sujeito a desclassificação caso não faça no tempo determinado.

ô
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5.21.4 É facütado ao pregoeiro prorrogar o prazs estabelecido, a eartir SÊ
solicitação fundamentada feita no chat p€lo licitante, antes de findo o prazo. §'

,rJ=
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6 DAFASEDEHABILITAÇÃO

6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, seni iniciada a fase ê
Habilitação, onde seú disponibilizado ao licitante classiÍicado em primeiro lugar, o

comando para inserção dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos

documentos solicitados neste edital seni de 02 (duas) horas, a contaÍ do disparo da

mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a
desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

6.2 Ao iniciar a fase de Habilitação tambem sení exigido do licitante vencedor

o envio do arqüvo da proposta final ajusteda por meio de comando próprio do sistema.

O prazo para a inserção do documento seni de 02 (duas) horas, a contar do disparo da

mensagem no chat solicitando a ação, sujeito a desclassificação caso não faça no tempo

determinado.

6.3 O pregoeiro verificará se o licitante proüsoriamente classificado ern

primeiro lugar atende as condições de participação no certame, conforme previsto no art.

14 da Lei n' l4.l33l2O2l,legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contrataçÍio, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Regisfo Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão

licitante, se houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCII) (https://certidoes-

apf.apps.tcu. gov. br/).

6.4 Caso alendidaq as condições de participaçiio, seú iniciado o procedimento

de habilitação.

6.5 Caso o licitante proüsoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-
se no tratamento favorecido à ME/EPPs, o pregoeiro obedeceú ao disposto nos aÍs. 42
e 43 da Lei Complementar no 23106.

6.6 Os documentos preüstos no Termo de Referênci4 necessários e

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
serão exigidos do licitante melhor classificado para fins de habilitação, nos termos dos.

6.7 Hebiüteçâo Jurídica

6.7.1 Os critérios Íeferentes a habilitação jurídica estiio dispostos e detalhados
em item especifico do Termo de Referência

6.8 Reguleridade ['iscal Fcderal e Trebelhista

CONÍINUÂR AVÀNCÀNDO
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6.9 QuelificaçãoTecnica
6.9.1 Os critérios referentes a qualificação técnica estiio dispostos e detalhados

item especifico do Termo de Referência

6. I 0 Qualificaçío Econômico-Financeira
h rr-
ç

6.10.1 Os critérios referentes a qualificação econômico-financeira estão dispostos

e detalhados em item especifico do Termo de Referência.

6.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por

meio eletrônico, üa Sistema BBMNET.

6.11.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, sení exigida a

apÍesentação dos originais não-digitais.

6.12 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos

por registro cadastral emitidq por órgão ou entidade pública, desde que o registro teúa
sido feito em obediência ao disposto na Lei no 14.13312021.

6.13 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração

da veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de

habilitação, confomre o art. 63, I, da Lei no 14.133/2021.

6.14 O licitante deveÉ apresentan, sob pena de desclassificação, declaração de

que suÍrs propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis

trabalhistas, nas nonnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.15 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de

exeçução é imprescindível para o coúecimento pleno das condições e peculiaridades do

objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitaçâo, que conhece o

local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de

vistoria prévia.

6. 1 5. 1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia teú disponibilizado pela
Adminishação data e horiirio exclusivos, a ser agendado, de modo que seu agendamento

não coincida com o agendamento de outros licitantes.

6.15.2 Caso o licitante opte por rrião rcalbar vistori4 podení substituir a
declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsiível
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

6.16 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prov4 para fins de habilitação.
6.17 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por

meio do sistemq em fonnato digital, no prÍzo esipulado pelo pregoeiro.
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6.8.1 Os critéúos referentes a regularidade fiscal, social e trúalhista estão

dispostos e detalhados em item especifico do Termo de Referência
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6. 18 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não sení pemritida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

6. I8.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentaS§
pelos licitantes e desde que necessíria para apurar fatos existentes à época da aberturfdo

Prefeitura Municipal de FortiÍn/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Bairro Centro - FoÍtirÍ/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-2G CEP: 62.81 00
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6.18.2 rualizzçío de documentos cuja validade tenha expirado após a data

recebimento das propostas;

6.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contÍatação

podení sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante 6""i.56 fisdamentad4 registrada em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

6.20 Na hipótese de o licitante não atender à exigências para habilitação, o
pregoeiro examinaní a proposta subsequente e assim sucessivarnente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7 DOS RECTJRSOS

7.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro

observará o disposto no aÍ. 165 da Lei n' 14.133, dÊ2021.

7.2 O prazn paÍa apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis,

contados da data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será

comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual
prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a üsta imediata dos

elementos indispenúveis à defesa de seus interesses

7 .3 A intenção de recorrer podeni ser manifestada em dois momentos distintos:
após o julgamento e aceitação das propostas, quando se avalia o mérito das ofertas

apresentadas pelos licitantes, e após a etapa da habilitaçâo, quaado se verifica a
regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e tecnica dos licitantes.

7 .3.1 O tempo para manifestação da intenção de recurso sená de 5 minutos aÉs
o Julgamento e Aceitação das Propostas e de no mínimo l0 minutos após a etapa de

Habilitação, não sendo exigida a apresentação de motivação para a intençii,o de recorrer.

7 .4 Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema

durante a fase de Rectrrso e Contrarrazâo pelos licitantes que manifestaram intenção de

recoffer.

7.5 O recruso seú dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisÍio recorrida, a qual podená reconsiderar sua decisâo no prazo de 3 (três) dias úteis,

ou, nesse mesmo pÍazo, encaminhÍr Íecurso para a autoridade superior, a qual devení
proferir sua decisão no prazo de l0 (de{ dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7 .6 Os recursos interpostos fora do prazo nÍio serão coúecidos.
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7.7 O recurso e o pedido de reconsideraç?l,o terão efeito suspensivo do ato our,

da decisão recorrida até que sobrevenha deciúo final da autoridade competente. 
S."
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I DAS INFRAçÕES IONmUSTRATMS E SAI\rÇÔES

8.1 Comete infração administrativq nos termos da lei, o licitante que,

dolo ou culpa:

8.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a &rante o certame;

8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado, nâo

mantiver a proposta em especial qrrand6;

8.1.2.1 não enüar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a

negociaçÍi,o;

8.1.2.2 recusar-se a enüaÍ o detalhamento da pÍoposta quando exigível;

8.1.2.3 injustiÍicadamente, pedir pa.ra ser desclassificado quando encerrúaaetapa
competitiv4, ou

8.1.2.4 deixar de apÍesenlar amostra;

8.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital;

8.1.3 não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação eúgida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.1 recusar-se, sem justificativ4 a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento eqüvalente no prazo estabelecido pela

Administração;

8.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa eúgida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitaÉo

8.1 .5 fraudar a licitação

8.1.6 compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

8.1 .6.1 agk em conlúo ou em desconformidade com a lei;

8.1.6.2 induzir deliberadamente a erÍo no julgamento;

8.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

8.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

8.1 .8 praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n.o I 2.846. de 201 3.
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8.2 Com firlcro na Lei n' 14. I i3 de 2021 a Admini stÉção poderá garantida

a previa defesa" aplicar aos licitantes e/ou adjudicatrírios as seguintes sanções, s€m

prejuízo das responsabilidades ciül e criminal: 
ots.,

8.2.1 advertência; §§
u,

8.2.2 h rr,
o"

8.2.3

Prefeitura Municjpal de Fortim/CE - Mla da Paz, Bloco D, no 40, Baino Centro - FoítiÍn/CE
CNPJ: 35.&50.756/0001-20- CEP: 62.8í $000

Site: ww\,y.fortim.ce. gov.br
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multa;

impedimento de licitar e contratar e
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o

§
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8.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contifar, enqunto perdurarcm

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabiütação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art.

156, § l', daLei 14.13312021.

8.4 As sanções de advertência impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade, bem como a sançâo de multa aplicada em percentual de 0,5o/o a 10o/o

incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao

prazo de defesa previsto nos aÍs. 156 e seguintes, daLei 14.13312021.

8.5 A recusa injustificada do adjudicatrírio em assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento eqüvalente no prazo estahlecido
pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO

9.1 Qualquer pessoa é parte legíüma para impugnar o Edital ou solicitar
esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de ate 3 (cinco) dias úteis drtes

da datâ da abeÍtura do certame.

9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento seni divulgado
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao riütimo dia útil
anterior à data da abertua do certame.

9.3 A impugnação ao edial e o pedido de esclaÍecimento poderão ser

realizados na forma eletrônica, via Sistema BBMNET.

9.4 Acolhida a impugnação, senâ definida e publicada nova dala para a

realização do certame.

l0 DAs DISPOSIÇÔES Crnl,rS

10.1 Sení divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

10.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão seftá automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo honirio anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contnírio, pelo Pregoeiro.
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10.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão

pública observarão o horírio de Brasília - DF 
§+F

10.4

contratação

10.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas
"t1 

o' i RrcÂ

favor da ampliação da disputa enúe os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, o princípio da isonomia" a finalidade e a segurança da

contratação.

10.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apÍesentação de

slrÍs propostas e a Administração não ser:i em neúum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

10.7 Na aontagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pftrzos em

dias de expediente na Administração.

10.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaní o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse público.

10.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se

úsponível aos interessados no Portal url,-w.novobbnmet.com.br .

10.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma

BBMNET Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma

BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no PoÍal
uuu.novobbmnet.com.br .

10.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevaleceú as deste Fdital.

10.12 O Edital e seus anexos est2io disponíveis, na íntegr4 no Portal Nacional de

Contratações hiblicas (PNCP) e endereço

licitacoes.tce.ce. sov.br/index.oho/licitacao/abertas:

eletrônico https://municipios-

https ://www.fortim.ce.gev.br/licitacao.php.
10.13 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
10.13.1 ANEXO I - Termo de Referência.
10. l3.2 ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato (com todas as condições

contratuais e exigências específicas de cada caso - serviços, obras ou fomecimentos).
10.13.3 ANEXO III - Minuta da Proposta de Preços.

Fortim - CE, 21 de agosto de 2026.
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ANEXO I. TERMO DE REFERENCIA
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01 - DAS COND|çõE5 GERATS DA CONTRATAçÃO

Prêfoitura Municipal de Fortim/CF - Vila dâ Pâ2, Sloco D- nc 40, CêntÍo - FotiimICE
CNPJ: 35,050.756/00§1-20- CÉP: 62'815-000

Site: ww!!.Íortim -cê.gov. br

TERMO DE REFERÊNCN §
UJ

\rUNlC/?

h rr-

ú"

oà
§o

01.01. OUETO: SERVIçO DE AEROLEVANTAMENTO COM VEíCULO AÉREO NÃO TRIPULADO

(VANT), |NTEGRADo A TÉcNtcAs DE TopoGRAFtA E GEoPRocEssAMENTo, vlsANDo A
GERAÇÃo DE pRoDUTos cARToGRÁrtcos eronRerrRENctADos DE ALTA pREctsÃo,luNTo A

sEcRETARIA DE MEto AMBTENTE Do Murutcípto oE roRrtu/cr.
01.02. NATUREZA: PRESTAÇÃO DE SERVrçO.

02 - JUsnFrcATrvA DA NEcESSTDADE De corurnataçÃo
02.1. Contexto e Objeto a presente contratação têm por objeto a prestação de serviços

especializados de âerolevantamento por meio de Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT),

integrados a técnicas de topografiâ convencional e geoprocessamento. A finalidade principal é

a geração de produtos cartográficos georreferenciados de alta precisão fotogramétrica para

subsidiar as ações de Íiscalização, planejamento, gestão territorial e licenciamento no âmbito
da secretaria de Meio Ambiente do Município de Fortim/CE.

02.2. Fundamentação e lmportânciâ Estratégica o município de Fortim/CE possui um território
com êlevâdo valor êcológico, abrigando ecossistemas frágeis e dinâmicos, como a estuário do
Rio Jaguâribe, zonas de manguezal, campos de dunas e faixa costeira, além de áreas sujeitas a

constante pressão imobiliária e de ocupação urbana.
A disponibilização de cartografia atualizada e de alta resolução espacial é indispensável para:

. Monitoramento Ambiental e Fiscalização: ldentificação célere dê dêsmatamentos não

autorizados, queimadas, ocupações irregulares em Áreas de Preservação Permanente
(APP) e Unidades de Conservação (UC).

. Licenciamento Ambiental: Validação precisa de limites de propriedades, corpos d'água
e zoneamento ambiental local durante a análise de processos de licenciamento.

. Planejamento e Gestão Territorial: Apoio à atualização do cadastro
imobiliário/territorial e à elaboração/revisão de planos de manejo e diretrizes de
ordenamento do solo.

. Recupêreção de Áreas Dêgrâdâdas: Mapeamento de precisão para dimensionar
passivos ambientais e acompanhar a evolução de projetos de restauração
florestal/ecolóBica.

02.3. Vantagens Técnico-Econômicas dâ Tecnologia (VANT + Geoprocessâmento) A adoção do
aerolevantamento por VANT integrâdo à topografia de apoio (pontos de controle em solo - GCPs

com GNSS/RTK) em substituição aos métodos exclusivamente terrestres oferece:
. Agilidâde na Coleta de Dados: Cobertura de grandes extensões territoriais em frâção

do tempo necessário pelas técnicas convencionais de campo.
. Acesso a Locais lnóspitos: Coleta de dados com segurança em regiões de difícil acesso,

como áreas alagadiças, manguezais e terrenos acidentados.
. Riqueza de Detalhês: Obtenção de ortomosaicos fotográficos de altÍssima resolução

(GSD centimétrico), Modelos Digitais de Terreno (MDT) e . de Superfície (MDS),
possibilitando análises ãltimétricas detalhadas e curvas de nível precisas.

. EÍiciência Orçamentária: Otimização da relação custo-benefício, reduzindo a

necessidade de grandes equipes de campo por prazos prolongados.

rc/1

03. DA ESPECIFTCAçÃO DOS SERV|çOS:

-.rg

â tu,eaclo ã',,!!ssl
rioaÂÀ§a t§:,€ato
e*eoot <r*aqÀ



FCTTIM
GOYãPNO IIU'.IICIPÂL O€

C()NTI§UÂÊ ÁVÁNCÀNOO

P.efeitura MuBicipalde Fô.timlCE - Vila da paz, Bloco D, n, 40, Cenlro - Fortia/CE
CNPJ: 35.050_756/0001-20- CEp: 62.8.15_O0O

Site: wwr,.fortim-ce.gov.b,

d\Ü 
N lC,\(

4.
A§
lrJr, rl-s

o,

óo

c

§' 03.01. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
03.02. Descrições mínimas conforme plãnilha supracitada.
03.03- O objeto desta contratãção enquadra-se nâ classificação de serviço comum, cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital e por este
Termo de Referência mediante especificações usuais do mercado, nos termos do art.6e, inciso
Xlll, da Lei Fêderal ne 14.Lrll2O2L, conforme detalhado e fundamentado no Estudo Técnico
Preliminar-
03.04. O objeto desta contrataçâo não se enquadra como sendo de bem de luxo.
03.05. A empresa vencedora deverá apresentar, junto a fichâ técnica, a proposta ajustada com
todos os itens que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do obieto.

04. JUSTTFTCATTVA DO NÃO PARCETAMENTO Ê ADJUDTCAçÃO pOR trEM ÚNtCO
04.0L. A contratação do objeto deste Termo de Referência sob a modelagem de item único (não
parcelamênto) justifica-se pela imperiosa necessidade de preservar a integridade técnica e
qualitativa do objeto. A divisão da área ou do fluxo metodológico entre múltiplos prestadores
de serviços acarretaria severa descontinuidade de padronização fotogramétrica, conflitos de
georreferenciamento nas bordas do mapeâmento, descompassos gerenciais e expressivo
aumento de custos administrativos, visto que a prestação do serviço tem por finalidade formar
uma base cartográfica contínua, homogênea e tecnicamente unificada.
04.02. A adjudicação em item único demonstra ser técnicã e economicamente viável, alinhada
ao art. 40, § 2e, incisos I e lll, dâ lei Fed ercl ne 14.133/2OZ]- A opção não visa restringir o caráter
competitivo da licitação, mas assegurar a gestão eficiente do contrato, garantindo um padrão
único de qualidade, controle métrico e responsabilidade técnica integral sobre os produtos finais
(ortomosaicos, MDI MDS e geoprocessamento).
04.03- O não parcelamento assegura maior celeridade processual, ganho em economia de
escala, eficiência na fiscalização contÍatual e centralização da responsabilidade técnica,
promovendo o atendimento satisfatório e tempestivo às demandas da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente de Fortim/CE, em estrita observância aos princípios da eficiência. razoabilidade
e economicidade.

05. OA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

05.01. A descrição da necessidade encontrâ-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

06. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CtCtO DE V|DA DO
OBJETO E DA ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

Descrição Unid Quant. ValoÍ Unit Valor Total
SERVIçO DE AEROLEVANTAMENTO

COM VEíCULO AÉREO NÃO

TRIPULADO (VANT}, INTEGRADO A
TÉcNIcAs DE ToPoGRAFIA E

GEOPROCESSAMENTO, VISANDO A
CERAçÃO DE PRODUTOS

CARTOGRÁFICOS

GEORREFERENCIADOS DE ALTA
PRECTSÃO

HECTARE 2.O10 Rs 1s6,72 R5 324.410,40
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06.01. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada êm tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

07.1. Sustentabilidade e Mitigação Ambiental (Critérios Específicos do Objeto):

Considerando que o Município de Fortim/CE é uma região de elevado valor ecológico, costeira

e turística, com ecossistemas sensíveis de mantuezais, dunas e faixa de praia, a ContÍatada

deverá observar rigorosamente as seguintes diretrizes de sustentabilidade durante as operações

de campo:

- Proteção da Fauna e Avifauna: O planejamento e a execução das rotas de voo das aeronaves

não tripuladas (VANT/RPA) deverão minimizar ruídos e interferências em áreas de nidificação

ou de abrigo de aves e espécies nativas, respeitando as restrições operacionais e ambientais

locais.

- Preservação da Vegêtação e Solo: Afixação e sinalização dos Pontos de Controle no Solo (GCPs)

deverão ser realizadas por meio de acessosiá existentes, evitando a suprêssão desnecessária dê

vegetação de mangue ou de Íestinga e a degradação de dunas.

- Gestão de Resíduos de Campo: A Contratada deverá recolher integralmente todos os residuos

sólidos gerados por suas equipes durante os trabalhos de campo (embalagens, estacas, fitas de

demarcação, insumos), promovendo a correta destinação final e proibindo expressamente o

descarte em meio natural.

- Manutenção da Frota e Equipâmentos: Os veículos de apoio terrestre e equipamentos

terrestres utilizados nas operações deverão estar em perfeito estado de conservação e

manutenção, prevenindo vazamentos de óleos ou combustÍveis em vias públicas e em áreas de
preservação ambiental do Município.

07.2. SubcontÍatâção

Não é admitida a subcontrâtâção do objeto contratual.

07.3. Garantia da contratação
Não será cobrado garantia de contratação
07.4. Vistorie
Não será exigido vistoria do local da prestação de serviço.

08. DO MODETO DE EXECUçÃO CONTRÂTUAT E VIGÊNCIA:

08.1. Natureze do Serviço por Escopo: Tratendo-se de serviço não contínuo (serviço por
escopo), o contrâto visa à entrega de produtos finais certos e delimitados (base cartográfica e
geoprocessada de 2.070 hectares).

08.2. Prazo de Exêcução: O prazo para a execução integral dos serviços e entrega definitiva dos
produtos cartográficos será de 12 (dozel meses, contado a partir da emissão da Ordem de
Serviço ou assinatura do contrato.
08.3. Vigência e ProÍrotação: A vigência do contrato será vinculada à entrega total do objeto e
ao recebimento definitivo dos produtos pela Administração, nos termos do ert. 111 da Lei

Federal ns L4.733/2O27. Eventual prorrogação do prazo de execução poderá ocorrer
exclusivamente quando configuradas as hipóteses do art. 115, § 5e, da referida Lei (caso fortuito,
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força mâior, atrasos provocados pela própria Administração ou impedimentos de ordem técnica
devidamente justificados), mediante termo aditivo.

(x). DO MODETO DE GESTÃO DO CONINATO

a.r
'". 09.01. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
9 avençadas e as normas da Lei n' 14.r33, de 2021, e cada parte responderá pelar consequências

§\
de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n" 14.133, de 2021)
09.02. Em câso de impedimento, ordem dê paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostala (§ S.do art. 115 da Lei n. 14.133, de 2021).
09.03. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por
escrito semprê que o ato exigir tal formâlidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
09.04. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado oara âdoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
09.05. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o óígão ou entidade
convocará o representante do contratãdo para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalizaçâo, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execuçâo do obieto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultâdos e dâs sanções ãplicáveis,
dentre outros.

09.06. Fiscalização

09.06.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021).
09.06.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidãs no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para e Administração.
09.06.3. o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
09.06.4. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do (ontrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
09.06.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
09.06.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazãdas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediâtamente ao gestor do contrato.
09.06.7. O fiscâl técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsâbilidade, com vistas à pÍorrogação contratual.
09.06.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçõês de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisqueí documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
09.06.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gesior do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competêncla.

PreÍeitura Municipal dê Fo m/CE - Vila da paz, Bloco D, ne 40. CentÍo _ Fortim/CE
CNPJ: 35 050_256/0001_20_ CEp: 62.815_0OO

Site: w\*w.Ío.tim.ce.gov.br
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09.07. Gestão do Contrato

09.07.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do retistro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
âdministração.
09.07.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de hâbilitaçâo da

contratada, para fins de empenho de despesâ e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
09.07.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscâis do contrato, de
todas as ocoÍrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
09.07.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnicos, administrativos e setoriais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivâmênte definidos e aferidos, e â eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadâstÍo de ãtesto de cumprimento de obrigações.

09.07-5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação dê sanções, a sêr conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

09.07.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
09.07.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrâto.

10. DOS CR|TÉR|OS DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO

10.01. Recebimento

10.01.1. Os serviços serão recebidos provisoriâmente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
10.01.2. Os serviços poderão ser rejêitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 05 (cinco) dias, a contâr da notificação do contratado, às suas custas, sem prêjuízo
da aplicação das penalidades.

1.0.01.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
10.01.4. Para as contratações decorrentes de despesas culos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art. 75 dâ Lei n' 14.133, de 2021, o prazo máximo pâra o recebimento
definativo será de até 30 (trinta) días.
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10.01.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma iustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para â aferição
do atendimento das exigências contratuais.

'1.- 10.01.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

i guantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se
5
t! \ :-à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

0v
"r. Fl'
(- s\ objeto, para efeito de liquidação e pagamentoo/

Prêfeitura Municipal de Fortim/CE - Vita da paz, Bkco D, no 40. Centro _ FortimlcE
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Ítrc a.
1O.01.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou
de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administraçâo durante a análise prévia à liquidação de despese, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
l'0.01.8. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem â responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato,

10.02. l-iquidação

l0-02.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correré o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na Íorma desta seção, prorrogáveis por igual período.
LO.O2.2. O prâzo de que trata o item ânterior será reduzido à metade, mantendo_se a
possibilidade de prorrogaçâo, no caso de contratações decorrentes dê despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lêi n. 1,4.L33, de ZOZ]..
L0.02.3. Para fins de liquldação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:

a) - o prazo de validade;
b) - a data da emissão;
c) - os dados do contrato e do órgão contratante;
d) - o período respectivo de execução do contrato;
e) - o valor a pagar; e

f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.02.4. Hâvendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, estâ ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas sâneadoras, reiniciando-se o prezo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
10.02.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equavâlente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consultajunto ao
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no slcAF, portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.6g da Lei n.
14.133, de 2021.
10.02.6. A Administração deverá realizar consulta ao o câdastro de fornecedores ou no registro
cadastral unificado disponível no Portal Necional de Contratações públicas (pNCp) para:

a) verificar a manutençâo das condições de habilitação exigidas no editat;
b) identificar possível razãoqueimpeçaa participação em licitaçâo, noâmbitodoórtão

ou entidade, que impligue proibição de contratar com o poder públ co, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

10.02.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado
disponível no Portal Nacional de Contrâtaçôes públicas (pNCp), a situação de irregularidade do
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contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para gue, no prazo de 5 (canco) daas

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.02.8. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcêdente, o
contrâtante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplênciâ do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 8arãntir o
recebimento de seus créditos.
10.02.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá âdoter as medidas necessárias à

rescisão contrâtuâl nos autos do processo administrativo correspondente, asseguÍada ao

contratado a ampla defesa.
10.02.10. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não Íegularize sua situação junto -nt:l\!lczr'.
ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastrat uniticaoo oispl,iiu"ir. eã*"i *".'.""rpt' 'v<

de Contratações Públicas (PNCP). à . . úfi',./l/ 3
1o.o3. Pagamento ú --+< '-o---€Í- 
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10.03.1. Em atendimento ao anciso Vl do art. 92 da Lei Federal n' 14.133 de 1'de abril de 2021, 

?rrr'ód-'

o pagamento será efêtuado no prazo de até 15 (quinze) dias contados da finalização da

liquidação da despesa.
10.03.2. No caso de atraso pelo Contratantê, os valores devidos âo contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo íinal do prazo de pagamento até a data de suâ efetiva realização,

mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.
10.03.3. o pâgamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corÍentê indicados pelo contratado.
10.03.4. Será considerada data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

10.03.5. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável, conforme o caso.

10.03.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido nã planilhâ, quando houver,
seÍão retidos ne fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

leBislâção vigente.
10.03.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n' 123, de 2006, nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No êntanto, o pegamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.04. Antecipação de pagamento

10.04.1. A antecipação de pagamento somente será permitida se pÍopiciar sensível economia
de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem, conforme
determina o § 1'do art. 145 da lei Federal n" 14.133/21.

11. DA FORMA E CR|TÉRtOS DE SEr-rçÃO OO FORNECEDOR
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11.01. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modaladade PREGÃO, sob a formâ ELETRôNICÂ, com adoção do criterio de iulgamento pelo
Menor Preço, por ttem único, modo de dlsputa ABCRTO E FECHADO.
11.02. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

11.O2.1 - Habiliteção Jurídica

11.02.1.L - Pessoa fisica; cédura de identidade (RG) ou documento equivarente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
11.02.1.2 - Emoresário individual: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercialda respectiva sede;
11.02.1.3 - MicÍoemorêendedoÍ lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor rndividuar - ccMEr, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;
17.02.7.4 - sociedade emp.esária. sociedade rimitada unipessoer - sLU ou sociêdade
identificâdâ como emprese indiüduar de Íesoonsabiridade rimitada - ETRELT: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro púbrico de Empresâs Mercêntis, a cargo da
Junta comercial da Íespectiva sede, acompanhâda de documento comprobatório de seus
administradores;
11.02.1.5 - sociêdade êmpresáÍia estrangeira: portâria dê autorização de funcionamento no
BÍasil, publicada no Diário oficial da união e arqulvada na Junta comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursar ou estaberecimento, a quar será considerada como
sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n" 77, dê lg de março de 2020.
11.02.1.6 - sociedade simplês: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de pessoas.J urídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.02.1.7 - Filial, sucursar ou asência de sociedâde simoles ou emoresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursalou agência da sociedade simples ou empresária, respectivâmente,
no Registro civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no RegisÍo onde tem sede a matriz.

11.02.2'os documentos apÍesentados deverão estar acompenhados de todas as arteraçôes
ou da consolideção Íespectiva.

11.02.3 - Habilitâção Fiscal, Social e Trabãlhista

11.02.3 1. Prova de inscrição no cadastro Nacionar de pessoas Jurídicas (cNpJ) ou no câdastro
de Pessoâs Físicâs (CPF), conforme o caso;
Ll-o2.3.2- Prova de regularidade fiscal perante a Fâzenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazendâ Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrâdos, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasile da procuradorâ-Geral da Fazenda Nacional.
11.02-3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de SeÍviço (FGTS),
11.02.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apÍesentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negatiya, nos termos
do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1"
de maio de 1943;
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11.02.3.5. Prova de insfiição no cadasro de contribuintes EstaduaUMunicipal/DistÍital relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
11.02.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
17.02.3.7. ceso o fornecedor sera considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazendâ respectivâ do seu domicílio ou sede, ou outÍa
equivalente, na forma da lei.

11.02.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individualque pretenda âuferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos nâ Lei Complementar n. 123, de 2006, estâÍá
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

11.02.4 - qualificação Econômico-Financeira

11.02.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso ll
do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2O2U;

11.02.4.2. Balanço patrimonial, demonstÍação de resultado de exercício (DRE), índices contábeis
e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

11.02.4.2.L - Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (Lc), e Solvência Geral (5G)

superiores a 1 (um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
a) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulânte + Realizável a Longo Prazo) (Passivo Circulante +

Passivo Não Circulante);
b) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) (Passivo Circulante + Passivo não Circulante); e
c) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante).

11.02.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro dâ licitação deverão atender a todas as

exigências da hâbilitação e poderão substituir os demonstretivos contábeis pelo balanço de
abertura.
11.02.4.4. Os documentos referidos acima limitar-se.ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
11.02.4.5. Os documentos reÍeridos acima deverão ser exigidos com bese no limite definido pela

Receita Federâl do Brasil paÍa transmissão da Escrituração Contábil Oigital - ECD ao Sped.
11.02.4.6. Câso o licitante apresente resultado inÍeÍior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Gerâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da
contratação.
71.O2.4.7 . As empresas criadas no exercÍcio financeiro da liciteção deverão atendeÍ â todas as

exigências da habilitação ê poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n' 14.133, de 2021, art.65, §1').
11.02.4.8. As empresas deverão enviar os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário
junto com a Autenticação dos mesmos. Não será necessário o envio do Livro completo. Não será
considerado o conteúdo do Livro Diário, somente o que foi solicitedo no item 11.02.4.2,
devidamente registrado em órgão competente.

JUST|F|CAT|VA DA EX|GÊNC|A DOS ÍND|CES FtNANCE|ROS (Acórdão 354/2016-ptenárioTCUl
súmula 2891Relator: JOSÉ MUCTO MONTE|ROI:
a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
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b) Índice de Liquidez corrente (rtc) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prâzo,
sendo que:
Resultado da Liquidez CoÍrente:
-Mâior que 1: Resultado que demonstra forga no disponível para uma possíver riquidação das
obrigações.
-Se igual e 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo sâo equivalentes.
-se menoÍ que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, câso fosse preciso.

>> Justifica-se tal exigênciã, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiÍos de
aplicabilidade destas Íórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índicês se faz
necessário ante a comprovação dâ capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, êm
tese, a sâúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no
Acórdão 5026/20lo-Segunda Câmara-TCUlRelator: AUGUSTO SHERMAN.

oBs: Í{Âo sEú ACETTO A MESCTA DOS BALANçOS. SERÁ ACETTO OU O BALAÍ{çO DA JUNTA
coMERCtAL OU O BArA çO ENVTADO VtÁ SpÊD.

11.02.5 - Qualificâçâo Técnica:

17.02.5.7. Qualificação Técnica e Responsebilidadê: Apresentação de Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Íécnica (RRT) emitidâ junto ao
cREA/CAU por profissionâl habilitado (Engenheiro cartógrafo, AgrimensoÍ, civil ou Florestal),
acompanhada de Atestado de Câpacidade Técnica que comprove a execução de serviços
compatíveis de aerolevantamento com VANT/RpA, topografia e geoprocessamerto.
11.02.5.2. Apoio TerrestÍe e PÍêcisâo MétÍica: lmplantação de pontos de Ccntrole no Solo
(GCPs) Beorreferenciados com receptores GNSS/RTK parã homologação e gârartia da precisão
métrica exigida.
11.02.5.3. Re$laridede Operacionâl do VANT: A Contratada deverá comp:ovar a estrita
observância das normas operacionais e regulatórias vigentes impostas pelos órgãos
competentes (ANAC, DECEA e ANATE[) para a opeÍaÉo de aeronaves não tripuladas.
11.02.5.4. Visando confirmâÍ a veracidade das informações constantes do atestado, a

Administração poderá realizaÍ diligências requisitando documentos originais e/ou
complementares destinados à instrução do processo.
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c) o índice de solvência Geral (lsc) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envorve além dos recursos ríquidos, tâmbém
os permanentes. Para os três índices colacionados (ltc, lLC, SG), o resultado ',= ou >1,,é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condiçâo da empresa. Mas há exceções.

11.02.6 - DEMATS OECTARAçôES:
1.) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei ne 14.L33i2O27, que não
emprega meno[ de L8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
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menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de

aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll, do art. 7e da Constituição Federal.

2) Declârâmos, sob as penâs da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem Íatos impeditivos

para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especiÍicações do objeto e os

termos constantes neste Edital e seus ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas

as exigências da prestação de serviços ali contidas, inclusive com relação a documentação, que

está sendo apresentada para fins de habilitação-

4) Declâramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste

edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do editaUinstrumento contratual,

notãdamente em cumprimento da Lei de Acesso à lnformação (Lei ne 72.52712o7L1, da

Legislação de Licitaçôes e determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso

aos dados pêssoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF,

R6, telefone, endereço Íísico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em

decorrência da execução contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para

atendimento de exigências dos órgãos de controle interno e externo.

5) Está em situação regular perante â Fâzenda Nacional, a Seguridade Social - INSS e o Fundo

de Garantia de Tempo de Serviço - FGTs, bem como, atende às exigências do contrato quento

àhabilitação jurídica para os fins do PREGÃo EtEÍRÔÍ{lCO Í{.e 

-.12. ESTTMATTVAS DO VAT.OR DA CONTRATAçÂO

12.01. Os valores estimados da contrataÉo, unitários e totais, com as respectivas memórias de

cálculos, já estão demonstrados no item 03. deste Termo de Referência, obtidos mediante

pesquisa de preços por cêsta de preços, realizadâ pelo Setor de compras, responsável o Sr. José

Roberto Xavier Antunes, designado devidamente sob Portaria ne 2025.01.02.010, DE 02 DE

JANEIRO DE 2025, cuja documentação está anexa aos autos no Estudo Técnico Preliminar - ETP,

parte integrante do presente Termo de Referência.

13. OBRIGAçÓES DA CONTRATANTE

13.01. Exigir o cumprimento de todâs as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o Termo de Referência e seus anexos;
13.02. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
13.03. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no
obieto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas.
13.04. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.
13.05. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coÍrespondente a prestação do serviço, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

Prefêihrrâ Municipal de FortkÍ/CE - Vila da Paz, Ebco D. n" 40, Centro - Fortim/CE
CNPJ: 35 050 756/000í-20- CEP: 62.815-000

Site: www.Íortim.ce.gov br
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13.06. Aplicar ao contratado sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato.
13.07. cientificar o órgão de representaçâo judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
13.08. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do a.iuste.
13.09. concluídã a instrução do requeÍimento, a Administração terá o prazo para decidir,
âdmitida a prorrogação motivada por iguâl período.
13.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
13.L1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em dêcorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

14.01. O Contrâtado deve cumprir todâs as obrigações constantes deste Contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do obieto, observando, ainda, as obrigaçóes a setuir dispostas.
14.02. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibiridade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e quâlificação exigidas na Lei de
Licitações.
14.03. Facilitar a âção da FISCAUZAçÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
14.04. Comunicar ao Fiscâl do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
14.05. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratantê.
14.06. Disponibilizar, a qualquer tempo, todâ documentação Íeferente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistes e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO.

L4.07. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedeÍal, estadual ou municipal,
as normas de segurançâ do Contratante.
14.08. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irrêgularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
execução do objeto contratual.

14. oBRIGAçÔES Do coNTRATADo

15. DAs INFRAçÕÉS ADMINISTRÂTIVAS E sÂNçÓEs

15.01. Comete infração ãdministrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) Dercausa à inexecução parcialdo contratoi
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcaonamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexêcução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejaro retardamento da execução ou dâ entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar _ tl.L\fv,C//,.
declaração falsa durante o prêgão eletrônica ou execução do contrato; .o " '(
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; ,rt oa

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; i ,, 
" 

I I 4 3k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da contratação; "* -IH- .a-

l) Praticar ato lesivo previsto noart.5eda Lei ne 12.846, de le de a;osto de 2013. *---Z 
Sf

15.02. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as çrrttr,c;-
seguintes sanções:
i) AdveÍtência, quândo o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei);
ii) lmpêdimento de llcitaÍ ê contÍataÍ, quando praticadas es condutas descritas nas âlíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4e, da tei);
iii) DeclaÍação de inidoneidade pere licitâr ê contÍetar, quando praticadas as condutas
descritas nâs ãlíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidâde mais grave (ârt. 156, §5e, da Lei)

iv) Multa:
(1) Moratória de 1,0% (um por cento) pordia de atraso injustificado sobre ovalor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
(2) Moratóriâ de 2% (dois por cento) por dia de âtrâso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10% (de2 por cento) pela inobservância do prazo Íixado para

apresentação, suplementação ou reposiçâo dâ garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autorizâ ã Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
15.03. A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9e)
15.04. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
e multa (art. 156, §7e).
15.04.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
15.04.2. Se a multa aplicada e as indênizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
êventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontadâ da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e).
15.04.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaÉo enviada pela autoridâde competente.
15.05. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observândo-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.06. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
15.07. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração púbrica que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n9 12.846, de 2013, serâo apurados ejulgados con.iuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentâl e autoridade competente definidos na refêrida Lei {art. 159}
15.08. A personalidade iurídaca do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direato para fâcilitar, encobrir ou dissimulâr a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os êfeitos das
sanções aplicadas à pessoa iurídicâ serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa.lurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampra defesa e a obrigatoriedade de anárisejurídica prévia (art. r.60)
15.09. o contratante deverá, no prazo máximo ls (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elâ
aplicadas, para fins de pubricidade no cadastro Nacionar de Êmpresas rnidôneas e suspensâs
(ceis) e no cadastro Nacionar de Empresas punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal. (Art. 161)
15.10. As sanções de impedimento de licitar ê contrataÍ e declaraçâo de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.

16. DOS CASOS OMTSSO:

16.l1 os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei ns 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçôes contidas na Lêi ne 8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

17. FORO:

17.01. Fica eleito o Foro da Justiça em Fortim para dirimir os litígios que decorrerem da execução
desta contratação que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de prevenção e
resolução de controvérsias (arbitragem, mediação, conciliação ou comitês de Resolução de
Disputas (dispute boords) conÍotme art 92, §1-o, da Lei ns 14.133/ 21.

18. DO REAJUSTE

18.1. os preços contratãdos sâo fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado
da data do orçamento estimado, em JJ_ (DD/MM/AAAA)
18.2. Após o interregno de 1 (um) ano, contado da data de apresentação do orçamento, os
preços poderão ser reajustados pela aplicaçâo do índice |PCA/IBGE (índice Nac,onal de preços
ao Consumidor Amplo) ou outro que venha â substituí-lo, acumulado no período.
18.3. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, conforme o art. 136, inciso l, da
tei ne 14.133/2021, dispensândo a celebração de termo aditivo.

19. DA ADEQUAçÂO ORçAMENTÁRIA
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19.01. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento, na dotação, ne 1902 18 541 0O21 1.064 - Realização
de Ações de Preservação do Ecossistema Urbano e Rural; Elemento de Despesas: ne
3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoâ iurídica.

19.02. A dotâção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
entária respectiva e liberação dos créditos €orrespondentes, mediante§

r$UN,C/^?
da Lei Orçam
apostilamento. u

hrl
eFortim/CE, 17 de agosto de 2026.
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IUCÂS RIBEIRO DE OI.IVEIRA

Comissão de Planejamento

JOSÉ NETO DE

CASTRO

JOSELINE DOS
tusinado de ÍorÍna digital poÍ
JOSELINE DOS SÂNTOS MOURÂ

SANTOS MOU RA ?"rd,ff:'026 
08'1 7'|'] :37:18

JOSETINE DOS SANTOS MOURA
Comissão de Planejamento

Assinado de foíma digital por
JOSÉ NETO DE CASTRO

Dados: 2026.08.,l7 l l:37:56
-03'00'

JOSÉ NETO DE CASTRO

Comissão dê Plãnejamento
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CO'{TRATO ADMIITIISTRATIVO Ne ........ qUE FAZEM rnrnE Sr -;;Qí-§
o uuttcípto DE FoRTtM, ATRÁvÉs DA sEcRETARtA DE rutftrcr.

POR E A EMPRESA

A Prefeitura Municipal de Fortim....,..........., lnscrito no CNPI Ne ' com sede à Rua

S/N, F................-CE, neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome),
nomeado(a) pela Ponaria ne ......, de ..... de de 20,.., doravante denominado CONTRATANTE,
e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne............................, sediado(a) na

em doravante designêdo CONTRATADO, neste ato
representada por ........,......................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nq
.............................- e em observância às disposiçôes da Lei ne 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal ne

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n. .../..., mediante a5 cláusulas e condições a seguir enunciadas

1, CúUSULA PRIMEIRA - oBJETo

1.1. O obieto do presente instrumento de -CE, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECTFICAçÃO UND QTDE VALOR TOTAL

7

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriÉo:
1.3.1. O Termo de ReÍerência que embasou a contrataÉo;
1.3.2. O Editalde Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3-4. Eventuais anexos dos documentos supracitâdos.

2. cúusur-A sEcuÍ{DA - vtcÊNctA E pRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ............,..............
prorrogável na forma do5 artigos 105 e 107 da Lei n" 74.133/2027.

contados do(a)

3. CúUSUTA TERCEIRA. MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS

3,1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observaÉo e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. cúusura QUARTA - suBcoNTRÂTAçÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSUTA QUINTA . PAGAMÊÍ{TO

s.1. PREçO

5.1.1. O valor total da contÍataçâo é de RS.......... (.....)

P(OGâÁiIÁ IEÍEÍTO
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contrataÉo.

§\\Nlc /1'4l 5.1.3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

a_F 
'ón dependerão dos quantitativos de fornecimento e serviços efetivamente prestados.

;" \ \\0 y' Ç ,.r. ,o*,o o. ,AGAMENT.
ulJ Fl S I - 5.2.1. o pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
ú, V - corrente indicados pelo contratado.

-ãíí,1'cr 5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a oÍdem bancária para
pagamento.
5.2.3. lustificamos a não adoção do Cartâo de Pagamento previsto no art. 75, § 4e, da Lei ne 74.133127,
como meio preferencial para pagamento, haia vista a ausência de regulamentação municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente
estabelecidas na sede do municjpio.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até..... (....) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

5-3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.

5.4. CONDTçõES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência,

5.4.2. Quando houverglosa parcial do objeto, o contratante deveÍá comunicara empresa para que emita
a nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para p.oceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou tatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;
c) os dados do conrato e do órgão contratante;
d) O pedodo respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e

0 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro nê apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado pÍovidencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos ítios eletÍônicos oÍiciais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei ne 14.73312027.

5.4.6, Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá realizar

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital; b) identificar posível razão que impeça a participação em licitação, no ámbito do órgão

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impecitivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oíiciais, a situação de irregularidace do contratado,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser píorrogado uma vez, por igual
peÍíodo, a critério do contratante.
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5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órBãos responsáveis pela fiscalizaÉo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que seiam acionados os
meios peÍtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à íescisão cg.
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a amplE§'
defesa. tn
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que s6 Fl,
decida pela rescisão do contrato, cêso o contratado não regularize sua situaçãojunto aos sítios eletrônicogo,
oficiais.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apliciável.

5.4.11.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÍão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n9

123, de 2005, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÉo, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. CIÂUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. 05 preços inicialmente contratados são fixos e irrea.iustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento e5timado, em J J _ OD/MMIAAAAI.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicaÉo, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços - Mercado (lGP-M)
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corÍespondente tão lo8o seia(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rea.iuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s)índice(s) estabelecido(s) para reaiustamento venha(m)a ser extinto(s)ou de qualquerforma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaÉo então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. cúusulA sÉrMA - oBRtcAçÕEs Do CoNTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado.
7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestaÉo do serviço, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato.
7.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato,
7.7. cientificar o órgão de representaÉo judicial do Municipio para adoção das medidas catÍveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execuÉo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
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protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo para clecidir, admitida a
prorrogação motivada por igual peíodo.
7.10. Notificar os emitentes da5 garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuai5.
7'11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos per) contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por quarquer dano ..ausado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. cúusutA olravA - oBRtcAçôEs Do coNTRATADo

8.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas,
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade ccm a5 obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações.
8.3. Facilitar a ação da FtSCALIZÂçÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que fo.em solicitados pela CONTRATANTE.
S 4 comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no localdos serviços.
8.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante.
8.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.
8.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.
8.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do obíeto
contratual.

P.efeitu ra Municapal de FoÍtim/CE - Vita da pai.. Bloco D, n,40. Cenko _ FortjmlcE
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9.1 As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que iustificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lêi-

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 ÍeÍminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dev3r do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGpD, incluindo aquelas em que hcuver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contrêtuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçõe5.
9.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, íequisitos e
responsabilidades decorrentes da LGpD.

9.1 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contrat3do deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável.tustificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGpD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
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9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilizaÉo, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilizaÉo desses dados pela AdministraÉo nas hipótesês previstas na LGPD.

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.72 Os contratos e convênios de que trata o § 1e do art.26 da LGPD deveÉo ser comunicados à

autoridade nacional.

10. cúusurA DÉcrMA - GARAÍ{T|a DE ExEcuçÃo

10.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execuÉo.

11. cúusur.a DÉcrMA pRtMETRA - rr{FRAçôrs r sarçôrs loMrÍ{rsrRATrvas

11.01. Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à irexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der cau5a à inexecuÉo total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência dê fato superveniente devidamente justificado;

0 Não celebíar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo
justificado;

h) Apresentar declaraÉo ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
duÍante o pregão eletrônica ou execuÉo do contrato;
i) Fraudar a contrâtação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidônêo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da contrâtação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5c da Lei ne 12.846, de 19 de agosto de 2013.
11.02. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, semp.e que não
se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2c, da Lei);
ii) lmpedimento de licltar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4e, da Lei);
iii) DeclaÍação de inidonêidade para lichar e contrâtâr, quando praticadas as condutas descritas
nas aíneas h, i, i, k e I do subitem acima deste Contrâto, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposiçâo de penalidade mais Brave (art. 156, §5e, da Lei)
iv) Multa:
(1) Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 {dias) dias;
(21 Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementaÉo ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
poí descumprimento ou cumprimênto irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.
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(3) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do obieto;
11.03. A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado à Contratante (art_ 156, §9e)
11.04. Todas as sançôes previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7e).
11.04,1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.04.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaor do pagamento
eventualmente devido pero contratante ao contratado, arém da perda desse varor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 155, §ge).
11.04.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.05. A aplicação das sanções rearizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 15g
da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contrataí.
11.06. Na aplicação das sanções serão considerados (an. 156, §1e):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos órgãos de contíole.
11.07. os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçôes e contratos da Administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne
72.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 1S9)
11.08. A personalidade juídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que u:ilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato cu d€ direito, com
o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampra defesa e a ocrigatoriedade de
análise jurídica prévia {art. 150)
11 09. o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apricação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

12. CúUSUTA DÉoMA SEGUNDA -DA EXTINçÃo CoNTRATUAI.

12.1. o contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1. o contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta
não dispuse. de créditos oíçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que ha.ia a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
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12.1.3. Caso â notificaÉo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses dâ data da

comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍtigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteraçâo social ou modiÍicaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
72-2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa .iurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva. * .l ü N,Cz7,-

12.3. O termo de Íescisão, sempre que possível, será precedido: .Ç' 'V
12.3.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos; -§
12.3.2. RelaÉo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos; P - t I d i
12.3.3. tndenizações e multas. '" 

t t S{!!.1| PrY o/ ---"
13. cúusurA DÉcrMA TERCETRA - DorAçÃo oRçAMENTÁR|A -;;fr;;-.'
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento ceral da União deste exercício, na dotaÉo abaixo discriminada:

l. Gestão/Unidade:

ll. Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despesa:

13.2, A dotaÉo relativa aos exercjcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na dotação:
1902 18 541 0021 1.064 - RealizaÉo de Ações de Preservação do Ecossistema Uíbano e Rural. Elemento
de Despesas: ns 33.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica.

14. cúusutA DÉctMA euaRÍa - Dos cAsos oMtssos

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

ls. cúusura DÉcrMA QUTNTA -AtTÉRAçÓES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns
74.733, de 2027.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoí inicial atualjzado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

16. CúUSUTA DÉCtMA SEXTA - pUBt-tCAçÃO

15.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publ;caÉo deste instrumento nos termos e condições
previstas na Leine 14.133/21.
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F§RTIM
6OY€RNO VUNICIPÀL DE

SECREIARIA MUNICIPAT DE

CNPI/MF sob o n" _
s(a). _
Secretária Municipal

CONÍINl]AR ÀY.ANCÂNDô

CONTRATANIE CONTRATADA:

Prefeitura Municipal de FortimlcE - Vita da pâ2. Bloco D, n.40, Centro _ Fo.tim/CE
CNPJ: 35.050.75610001 -20- CEp: 62.A.1 5,000

Silet w§.,v Íortirn.ce goy.b.
17. cúusurA DÉoMA sÉflMA - FoRo

17'1 É eleito o Foro da comarca de Fortim para dirimir os riügios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam 5er compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1e ia Lei ne
74.t33/27.
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\5Ú 
Nlc /t"'/

c§ -ô^

ü"\9"s"-;ffa-

-,,ô.-À',õ*áir§ml
PÀO6XAÁ4À PÂ!rTO
ÀMl6O DÂ Ci'Ár*çÀ



GOVERNÔ MUNICIPAL DE

FORTIM PreÍeitura Municipal de Fortim/CE - Mla dâ Paz, Bloco D, no 40, Baino Centío - Fortim/CE
CNPJ: 35.050.756/000í -2G CEP: 62.81+000

Site: lvww.íoÍtim.ce.gov.br

ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MTJNICIPAL DE FORTIIÚCE

CONTINUAR ÂVÂNCANDO

pnscÃo rlernôNrco N' 1908.01/202ó - SEMAM
Data e Hora de Abertura: / I as : hs.
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Fone:
Banco:

CEP:
E-mail:

Agência: Conta Corrente no

oBTETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO Oe SERVrÇOS TECNTCOS
ESPECIALZADOS EM AEROLEVANTAMENTO COM VEICULO AÉNTO NÂO
TRIPULADO (VANT), INTEGRADO A TÉCNICAS DE TOPOGRAFI.A E
GEOPROCESSAMENTO, VISANDO A GERAÇÃO DE PRODUTOS
CARTOGRÁFICOS GEORREFERENCIADOS DE ALTA PRECISÃO, JLTNTO A
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DO M1JNICÍPIO DE FORTIM _ CEARÁ.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

I

VÂ,LIDADE DA PROPOSTA: 60 [sessenta) dias.
PRAZO DE EXECUÇÃO DE SERyIÇOS: conforme ordem de serviço da secretaria
reqúsitante.

Observações:

- O proponente declara que tem o pleno coúecimento, aceitaçiio e cumpriná todas as
obrigações contidas no anexo 0l 

-Termo 
de Referência deste edital.

- Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estiio
inclüdas todas as despesas necessárias ao fomecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciiírios e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvanás. multas e/ou qualquer inÊações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e
prejüzos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo
fomecimento.

Local./Data: de de2026.

Assinatura do Proponente

O licitante não podenó em hipótese nenhume se identiÍicar ns Íicha
técnicâ/proposts inicial, sob pena de desclassiÍicação.
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